
o TRIBUNAL DO JÚRI 

1 - INTRODUÇÃO 

1\ 1"1 1 à;;io Claret ele Lima 
PrG ; ~-:o:or PúbliCG - l\Ili nns Gerais 

Insti tuição ebs mais an ti gQs , tendo as suas raízes florecido na 
cullur::l greco-rom ana, o j úri , dobrando o tempo e o espaço chegou 
até nossos dias. "Porém como institui çdo com características defi­
nidas, nasceu )l a I nglater ra , fe ito i:t semelhança do primitivo jú.- j 
greco-rom ano." (1 ) . 

Surgiu o júri en tre nós, atrm-és el a Lei ele 18 ele junho de 1822, 
julgando crimes ele illlprensa. "Em 10 de junho ele 1822, D . Pedro 
instituiu um t ribuna l ele j uízes '::c fato composto de vinte e qua tro 
cidadãos para julgamen to elas causas de abuso de liberdade de im­
prensa, competindo sua nomcJção, na corle, ao Corregedor do Crime, 
que serveri a ele juiz de d ire ito , nas prov íncias que tivessem Relação, 
ao ouvidor elo crime, que presi diria o julgam ento; c nas dema is pro­
víncias ao ouvidor da comarca. Aos réus se faculLava a recusa ele 
dezesseis juízes func ionando o conselho com oito juízes ele fato e 
seu presielen te . " (2). 

Após sofrer várias mutações, quer ele caráter intrínseco com o 
extrínseco, através de preceitos cons titucionais, leis, decre tos e regu­
lamentos - o júri, despon ta, atualmen te, j ulgando os crimes dolosos 
contra a vida . Consag ra-o, hoj e, a Emenda Cons titucional n° 1 de 
17 .10.1969, no ar t . 153 § 18. 

2 - O REFLEXO DA DEMOCRACIA 

Pa ra os seus m a is arden tes e inúmeros defensores, a institui­
ção do júr i é a m ais alta expressão democrá tica, permitindo que o 



cidadão seja julgado por seus iguais. Entendendo, ainda, que sete 
indivíduos de mora l ilibada, irão res tabelecer a ordem tumultuada pe­
lo crime de maneira mais humana e sem ficarem amarrados às infle­
xíve is norl11as lega is, de vez que se te indivíduos irão sentir na pró­
pria carne se aque le bto criminoso ofendeu ou não a sociedade, sen­
do a decisão do júri , ul11 a espécie de brado popular, deixando trans­
parecer o sentimento do povo. "Muitas vezes o legislador se divorcia 
eb vontade popul a r e o tribunal leigo corrige as di storções." (3). 

3 - A INSTITUIÇÃO FALIDA 

Em que pese o brilho e a saplencia de uma plêiade de juristas 
ilustres, defendendo brava e ardentemente o Tribunal do Júri, espo­
samos ponto de vis ta contrário, pugnando pela sua extinção em nos­
so Direito. 

O Direito e lencia dinâmica e social precisa evoluir no 
tempo c no espaço para melhor distr ibuir a jus ti ça e dinamizá-la . 

O que e ra necessário no século passado, pode tornar-se velha­
riJ impres túvcl nos dias a tua is; o que é bom para um país pode não 
o se r para outro. Devemos ter os pés filleados na realidade nacional 
e analisarmos os fatos à luz dos acontecimentos a tuai s, procurando 
equacionar à norma ao crime, e ex traindo deste paralelo uma ila­
ção pontilhada de bom senso e justiça. 

O Tribunal do Júri é uma ins tituição fa lida. A proposição é 
odiosa, mas assim o sentimos e en tendemos . 

Vejamos: 

3.1 - Os Juízes leigos 

Julgar é uma das tarefas mais árduas e difíceis. Requer, além 
do conhecimento, equilíbrio, independência, serenidade e humild.'l. 
de . E o Direito exige de um Magistrado - bacharel concursado -
além de conhecimentos de Direito Penal, conhecimentos de Psico10-
gia, Sociologia , Medicina Legal e uma profunda cu.! tma humanística. 
E falho e humano, muitas vezes o Magis trado , incide em erros, co­
metendo injusti ças. E o que diremos dos juízes leigos? Pr incipalmen­
te nas nossas coma rcas inter ioranas de baixo n í vel cultu ral? Como 
fazê-los en tender pelo espaço de duas ou três horas o que vem a ser 
tentativa, a utoria incerta, coação irresistível, se a té os mes tres do Di­
reito discutem as suas problemáticas, ora filiando-se a es ta ou aque­
la corrente clcut rimíria ? 

E o fato c o dire ito são irmãos gêmeos e inseparáveis, para jul­
gar é mister entencté r do [a LO e do direito, a fim de se chegar a uma 
conclusão lógica c t ra nqüila. E dizer que o júri julga somente o fa­
to é uma ilusão . "Não é ve rdade: o fato di fieilmenle se separa do di­
reito." (4). 
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E muitas vezes, os juízes leigos não entendem nem o fato, que 
dirá o direito ? Já tivemos a oportunidade de observar, através da ex­
pressão fisionômica de um jurado, após detalhadas explicações do 
Magistrado, que ele não havia entendido o conteúdo de um quesito, 
e nervoso e acanhado para pedir explicações, depositou a cédula na 
urna ... 

E aquele caso assombroso de um velho jurado que no mome,l ­
to de votar, embaralhava as cédulas nas mãos, com os olhos fitos na 
imagem do crucificado, pedindo-lhe que o guiasse a fazer li justiça" ... 

Como confiar tão grande tarefa a homens, embora bem inten­
cionados na sua maioria, mas totalmen te despreparados? Dir-se-á que 
a instituição tem se saído a contento nas capitaI s e nos grandes cen­
tros urbanos. Não há dúvidas . Mas nas grandes urbes a realidade é 
outra: jurados esclarecidos e de alto índice cultural e isentos de seno 
timentos de amizade ou de antipatia para com o réu e a vítima e seus 
familiares. E as nossas comarcas interioranas? 

3 .2 - Instrumento Político-Capitalista 

A instituição é obje to protetivo ele uma classe burguesa. Difi· 
cilmente se julga o autor de um homicídio, mas o fazendeiro Fulano 
ou o filho do dr. Sicrano . 

As influências são as mais diversas . 

Em uma pequena cidade do interior quem não deve favores 30 

dr. Sicrano? Quem não a limenta s impatias pelo polltico Beltr.:mo? 
Quem não conhece o u m antém relações de amizade com a família do 
fazendeiro Fulano de Tal, el e estirpe tradicional na cidade? 

o crime pode ser o m ais bárbaro e abje to, mas se o seu autor for 
politicamente protegido ou gozar de uma situação econômica estável, 
será fatalmente absolvido . 

E a recíproca também é verdadeira. Um pobre diabo, antipático 
aos olhos da sociedade, arrastará duras penas pela vida a fora. Será 
pré-julgado pelos seus iguais sem nenhum privilégio ou piedade. 

3 .3 - Incentivo Indireto à Prática Homicida 

Na nossa luta como Promotor de Justiça, tivemos uma experiên­
cia desagradável. 

Em nossa comarca, dois delitos foram cometidos quase que 
contempor aneamente: um homicídio e uma lesão corporal de nature· 
za grave - ambos levados a efeito em situações bárbaras e primá­
rias. O primeiro acusado foi absolvido pelo júri, sob o pálio da le­
gítima defesa; e o segundo, foi condenado pelo Magistrado a dois 
anos de reçlusão. 
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Em diálogo com um velho jurisdicionado a respeito, ele me re­
latou que conversando com o recluso, este lamentou não ter matado 
:;:;mbém o seu desafeto ... 

E razão assiste ao saudoso mestre, quando bradava de sua cá­
tedra que "O famigerado Tribunal do Júri, osso de megatério que 
persisle em ligar a repressão penal e regime democrático, redundou, 
pela sua incompetência e frouxidão, em fator indireto de criminali­
dade . " (5) . 

3.4 - A Posição Humilhante do Réu 

Um ser humano cabisbaixo e sentado entre dois p-oliciais. Todas 
Q::; :::tcnções a ele se convergem. A "roupa suja" é lavada e relavada, 
muitas vezes de maneira sádica e outras vezes de maneira demagó­
gica. Os circunstantes se acotovelam. Todos querem ver aquele que 
infringiu uma norma legal. 

E a acusação desce sobre ele, depois a defesa . O fa to crimino­
so é vivido e revivido em todos os seus ângulos e matises. 

As emoções do homem são testificadas. Como estará o seu apa­
relho psíquico? São momentos de angústias, são horas de tormentos . 

E os sentimentos emotivos do réu foram mastigados, degluti­
dos e vomitados, passando por diversas provas, martirisando-o emo­
cionalmente. E ninguém possui o direito de triturar e ruminar élS 

emoções alheias. É algo descaridoso e cruel. 

Verdadeiramente humilhante e desumana a situação do réu pe­
rante o Tribunal do Júri. 

4 - A INJUSTIÇA GERA O CAOS 

A superada instituição do júri, atualmente, não há m ais razão 
de ser. Os seus mais ardentes defensores bradam contra tudo e COi1-

tra m elos no afã de trazer sempre impunes temíveis bandoleiros que 
demonstram não te r nenhum respeito pela vida humana; de prote­
ger sinistros cangaceiros que executam as empreitadas mais hedion­
das - enfim, os crimes mais bárbaros e revoltantes recebem a com­
p lacência escandalosa dos juízes leigos. 

E um juiz togado, com lon gos anos de estudo, equilibrado e menos 
envolvido às injunções e cambalachos é taxado de severo e duro. E 
"afirmam que o júri, julgando o criminoso, não o crime, e não es­
tando adstrito ao cr itér.io legal e às prevenções do juiz profissional, 
é C8paz de humanizar a pena e melhor discernir sobre quais os réus 
merecedores ele pena." (6) Contudo, Ué questão de termos ou pala­
\TQ S : onde se diz severidade, deve ler-se just iça." (7) E "repele-se 
também o magistrado profissional, em favor elo juiz leigo, sob a ale­
:.;ação de que aquele, afeito ao ofício de julgar, encara os casos cri­
minais com maior rigidez e menos benignidade . Este argumento, PQ~ 
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rém, não está bem posto em suas premissas. O que em verdade se 
critica na justiça togada, não é a sua conduta, mas, em última aná· 
lise, o seu repúdio consciente à impunidade, que tão facilmente cam· 
peia nos tribunais populares." (8) 

Outros procuram justificar a instituição do júri ,. alegando que 
a justiça togada é tão impotente e tão falha como o Tribunal do Jú­
ri. "Porventura é o tribunal do júri responsável pela récula de la­
drões , traficantes de entorpecentes, estalionatários e assaltantes que 
andam por aí à solta? Alguém terá corqgem de atribuir ao júri a res­
ponsabilidade pela delinqüência juvenil? Saibam os juízes recrutar 
cidadãos idôneos para integrarem o tribunal do júri e muitos .. senões 
poderão ser corrigidos ." (9) 

Ora, '~data venia", é querer .iustificar um erro com outro:.: "0 
problema de comba te à criminal idade é um problema. de estrutura so­
cial, e se a nossa justiça for o ferecid a as necessária s condições de · im­
primir m aiores velocidades aos processos, li bertando-os ·das · am;rras 
da morosidade; se a nossa força policial r eccbc;' m3ior~s mciós para 
combater a crimina lidade, es te te rrível Uage lo será atacado com mui­
to mais eficiência. 

E é muito mais fácil r ecr utar juízes togados idôneos que juí­
zes leigos idôneos . 

São muitas as evasivas para acobertar os erros clamorosos e 
muitas vezes propositados de uma ins ti tuição retrógada e sempre 
pronta para satisfazer os apetites de uma platéia gulosa -de um espe­
táculo teatral, com debates acalorados e trespassados 'de adjetivos 
color idos numa oratór ia supina e majestosa. E a justiça vai perden­
do o seu crédito e a sua m ajes tade peran te a opinião pública. 

E a apregoada instit uição, refle tindo a democracia e valorizan­
do-a, transformou-se em um instrumen to anti-demOC1'ático e perigoso, 
p orque jogado em mãos de juízes leigos, desp rep3rados .intelec tual e 
moralmente, vêm condenando de maneira implacável os desafortLl­
nados e antipáticos aos olhos da sociedade, e protegendo os . bafej a­
dos pela fortuna, os afilhados da politicalha local, navegando nas 
águas traiçoeiras de demagógicas teses jurídicas, violentando aberta 
e escandalosamente a lei e a prova dos autos ," deixando impunes ban­
do leiros cínicos e insensíveis . Que democracia é . es t;;t que. julga os 
iguais de maneira elesiguZll? E , "O liberalismo demücrático com que 
se enfei ta a conse rvação do júri é ele pura fachada. Por que só para 
os crimes do losos contra a viela esse liberalismü? Por que não 'O es­
tender aos ladrões , aos es teliünatários , aos deliqüentes sexuais, etc? 
Chegamos aü extremü da contradição: se 'O agressür fere gravem ente a 
ví tima, é julgado pelo juiz singular ; se mata assiste-lhe 'O direito ao 
julgamento "liberal". Ma s pürquc essa di feren ça? Quando com b'ato o 
júri penso príncipalmente nos pequenos ceptrüs urbanüs do nosso 
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imenso território, nos lugares onde a politicalha se in filtra no con­
selho de sentença, e na presença frequente do jurado de escasso espí­
rito público, cujo pronunciamento é o reflexo de sentimentos que na­
da têm a ver com a idéia de justiça e com a necessidade de defesa 
coletiva coptra o crime. Não ignoro que a justiça dos juízes profis­
sionais não é perfeita. Pode-se, porém, melhorá-la. Em relação ao 

júri, isso é quase impossível." (lO) 

5 - CONC'LUSOES 

Os frutos colhidos através do Tribunal do Júri são sabidamente 
nocivos. E na época atual não mais se admite esta instituição retró­
gada. O Direito é ciência dinâmica, e evoluindo no tempo e no es­
paço, não pode ficar estacionada ante resultados tão maléficos. 

Urge a ' imediata reforma no art . 153 § 18 da Emenda Constitu­
cional n° 1, de 17.10 .1969, cassando-lhe a soberania ou a sua revoga­
ção, extinguindo. a instituição do júri do nosso Direito, é o que pro­
pomos. 
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